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Art. 1 2 - Fica proibida, no Município de SãoMI . L. 1 = -	 prviuiva, nu muniuiplu ue E:tu

Paulo, a vênda-de tintas em "spray" para menores de 18 (dezoito) anos/

de idade.

Sala das Sessog s, em cDpe Abril de 1.995.

aSo. 0561
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DispOe sobre a proibição da venda de tintas

em "SPRAY" e outros produtos tóxicos e in -

flamáveis em acondicionamentos semelhantes,

aos menores de idade do Município de São /

Paulo.

_

À Cama nicipal de São Paulo decreta:

mr-

Art 2 2 - Ficam abrangidos por esta lei todos

os produtos químicos, tóxicos, inflamáveis acondicionados em ambalagens

tipo "spray" ou não.

Art. 3 2 - Os comerciantes que descumprirem /

esta lei sofrerão multa equivalente a 40 (quarenta) UFMS.

Art. 4 2 - A reincidencia sera punida com o /

dobro de multa e assim por diante, sendo que a prefeitura municipal /

este caso (reincidencia) podera cassar a licença para o funcionamento,

procedendo-se o fechamento da empresa infratora.

Art. 5 2 - A empresa cuja licença for casada

nos termos desta lei, somente receberão nova licença depois de sanados

os incwrenientes que houverem dado à cassação, a juízo do orgão munici

pai competente, ressarcida a municipalidade das despesas ocasionadas /

pelo processo de infração e seus incidentes.

Art. 6 2 - O poder executivo terá 90 (noventa)

dias para elaborar medidas para o perfeito cumprimento da lei.

Art. 7 2 - As despesas decorrentes da implan-

tação desta lei correrão por conta de dotaço g s próprias, suplementadas

se necessario.

Art. 8 2 - Esta lei entrará em vigor nwIdata/

de sua públicação, revogadas as disposiço g s em contrário.
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JUSTIFICATIVA

É de conhecimento geral que a cidade de São Paulo vive infestada de

• "pichaçog s" e outros atos de vandalismo.

Estes atos alem de provocarem uma imagem negativa a cidade provoca/

prejuízos enormes aos cofres públicos e privados para apagar e repin

tar tudo que foi sujado.

Também os produtos tóxicos em "spray" podem provocar esploso g s e in-

toxicaçog s principalmente a camada mais susetivel da população está

nos jovens de menos de 18 (dezoito) anos.

Portanto cabe ao poder executivo_coibir:este_abuso contra-_,nossosc//

jovens:7e ao poder legislativo fornecer ferramentas legais para tornar

isto possível.
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Papel para informação, rubricado comq folha n? 	
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SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
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Ao nobre VEr. Cosme Lopes:

Para ciência, conforme despacho e f1s;"047-t-

24.05.95

1:13.--W1517TRYALRO
MOSSO( Técnico Log. Cheio-

tn T. M.

ATM. Senhor Chefe,

Ciente. Arquive-se.
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Sala das Sessões, 14 dq,junho de 1995
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SEÇÃO DE

22 JUN1995

- DT. 10-
••••	 .........,••••••••••dir.... •

dóc:1,0522,,
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REQUEIRO à douta Mesa, nos termos regimentais, sejam
retirados os Projetos de Lei n gs 01-0267/95 e 01 -0357/95,dos nobres

. vereadores Emílio Meneghini e Cosme Lopes, que proíbem a venda de tintas
' em spray a menores de idade, tendo em vista que foi aprovado o Projeto de'
Lei ng 574/91, de minha autoria, que tratava do mesmo . assunto,tendo sido
promulgada a Lei ng 11.378, em 17.06.93, cuja cópia anexamos.
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Arsutvar o presente processo,
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Aux. do Secretarie II
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Sala das Sessões, 14 des junho de 1995
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REQUEIRO à douta Mesa, nos termos regimentais, sejam
retirados os Projetos de Lei n2s 01-0267/95 e 01-0357/95,dos nobres
vereadores Emílio Meneghini e Cosme Lopes, que proíbem a venda de tintas
em spray a menores de idade, tendo em vista que foi aprovado o Projeto de
Lei n2 574/91, de minha autoria, que tratava do mesmo assunto,tendo sido
promulgada a Lei n2 11.378, em 17.06.93, cuja cópia anexamos.
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0 PL.357/15, do Ver,CoattJe 14P aa. .T pelo prgprio

autor. Quanto ao PL.267/95, j g aprovado em 2a.discussão no

dia 14/06/95, se transformou na,.Lei 11.841 de 29/06/95.
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SONI A B. CERVI

Ass. Tm Legislativa

Ao DT-94 — Sra. Chefe:

Para as devidas providesncias.

02,08.95
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LEI 11.378•DE 17 DE JUNHO DE 1993.. ..	 . .

(Projeto de Lei 574/91) • 	 ' •	 •
'(Vereador Devanir

Proíbe a venda de tintas
• •	 'em "spray? a menores de

• idade e da outras provi-
• dencias.

-
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo,
de acordo com o § 7 2 do artigo 42 da Lei Orgânica 'do Mu-
nicípio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1 2 - Fica proibida, no âmbito do Município de
São Paulo, a venda de tintas em "spray" para menores de
18 (dezoito) anos de idade.

Art..2 2 - Excetuam-se dessa proibição os menores
inscritos no prodrama de formação de "grafiteiros" promo
vido pela Secretaria Municipal de Educação desde que,..nô
ato da compra, estejam portando cartão de identificaçao
'expedido por aquela Secretaria.

Art. 3 2 - Caberá à Secretaria Municipal de Educação
SME - a criação de cadastro apropriado e'a inStitulçao
da credencial a que se refere o item anterior.

Art. 4 9 - 9 comerciante que descumprir o disposto
nesta lei arcara com multa equivalenta a*20 (vinte) UFMs
:(Unidade Fiscal do Município), que será devida em dobro
! na reincidência.
1

Parágrafo único Persistindo o descumprimento,será
!cassada a licença de funcionamento ou permissão e encér-
radas as atividades do infrator, não podendo o mesmo co-
mercializar no Município. "

Art. 5 2 - O Executivo regulamentara esta lei no pra
zo de 30 (trinta) dias,.contados•da dattude sua.promulgã

• -	 •ção.	 ,
• •	 •	 .

Art. 6 2 - As despegas decorrentes serão suportadas
pelas dotações orçamentarias proprias, suplementadas se
necessário.	 •

Art. 7 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrario: •

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993.

•O Presidente,
Antônio Sampaio

'	 •

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 21 de junho de 1993.

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu. Tini
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